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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
REQUERIMENTO Nº [2017

RPS
1/2018

Considerando as razões elencadas pelo Relator do PL 847/2013 na Comissão de

Finanças e Orçamento, nobre Ver. Ota, e com fundamento no art. 72 do Regimento

Interno, requeiro ao Egrégio Plenário seja reconduzido o PL 847/2013, de autoria dos
nobres Vereadores Alfredinho, Ari Friedenbach, George Hato, Jonas Camisa Nova e
Mario Covas Neto para nova manifestação da Comissão de Constituição, Justiça e

Legislação Participativa.
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VEREA/DõR WR TATTO

Presidente da Comissão de

Finanças e Orçamento
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CÁPAARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO

Requerimento nº [2017

Exmo. Senhor Presidente:

CONSIDERANDO ser competência da Comissão de Finanças e Orçamento, dentre
outras atribuições, opinar sobre proposições referentes a matéria tributária, abertura de
créditos, empréstimos públicos, dívida pública e outras que, direta ou indiretamente,
alterem a despesa ou a receita do Município e acarretem responsabilidades para o erário
municipal, conforme exposto na alínea "e" do inciso II do art 47 do Regimento Interno
desta Casa;

CONSIDERANDO que o PL 847/2013 visa alterar a Lei Municipal nº 12.879, de 13
de julho de 1999, que dispõe sobre o horário de funcionamento dos bares na Cidade de
São Paulo, para adequar o valor das muitas ao tamanho dos estabelecimentos autuados;

CONSIDERANDO que Lei Municipal nº 12.879, de 13 de julho de 1999, foi revogada
integralmente com a publicação da Lei Nº 16.402 de 22 de Março de 2016, que
disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo,
de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 — Plano Diretor Estratégico
(PDE);

Requeiro que seja encaminhado ao Exmo. Senhor Presidente da Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa o referido Projeto de Lei para que seja
efetuada uma nova apreciação, tendo em vista a publicação da lei acima mencionada.

São Paulo, 12 de dezembro de 2017.

,;z/ ' L /
/' Vereador Ota

Relator
Deferido em / /2017.

Jair Tatto
Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento
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